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concurso público

001. Prova objetiva

procurador jurídico

�  Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�  confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
�  leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  a duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início das provas.
�  deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
�  ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�  até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

nome do candidato

prédio sala carteirainscriçãorG
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ADministrAtivo

01. O exercício do poder de polícia tem por base constitu-
cional o sistema de repartição de competências entr e 
os entes federados, que, por sua vez, determina as 
d evidas competências federativas em determinadas ati-
vidades. Assim, assinale a alternativa correta a respeito 
do pode r de polícia, segundo correta interpretação da 
Magna C orte brasileira.

(A) Os Estados são competentes para regular o horário 
de atendimento bancário.

(B) A União tem competência para fixar horário de fun-
cionamento de lojas comerciais.

(C) Compete aos Estados autorizar e fiscalizar o funcio-
namento de máquinas caça-níqueis, vídeo-bingos, 
vídeo-pôquer e assemelhados.

(D) O Município é competente para impor aos estabe-
lecimentos bancários a obrigação de instalar portas 
eletrônicas e detector de metais.

(E) É da competência do Município editar lei que deter-
mina a distância mínima de 150 metros entre uma 
farmácia e outra.

02. A empresa Tabajara S.A. foi vencedora de uma concor-
rência realizada pelo Município para obter a concessão 
de um serviço público, tendo iniciado a respectiva pres-
tação do serviço à população. Contudo, durante a exe-
cução do contrato administrativo em questão, a referida 
empresa está firmando um contrato de financiamento e 
pretende oferecer como garantia os direitos emergentes 
da concessão. Nessa situação hipotética, consideran-
do a legislação sobre a matéria, é correto afirmar que a 
T abajara S.A.

(A) não poderá oferecer a garantia pretendida, sob pena 
de rescisão unilateral do contrato de concessão pelo 
poder concedente.

(B) poderá oferecer a garantia até o limite que não com-
prometa a operacionalização e a continuidade da 
prestação do serviço.

(C) poderá oferecer a garantia, sem limite de valor, desde 
que previamente autorizado pelo poder concedente.

(D) poderá oferecer a garantia, até o limite de cinquenta 
por cento do valor do contrato anual, desde que pre-
viamente autorizado pelo poder concedente.

(E) poderá oferecer a garantia, até o limite de cinquenta 
por cento do valor do contrato anual, independente-
mente de autorização do poder concedente.

03. Assinale a alternativa correta a respeito do regime jurídi-
co do ato administrativo.

(A) Os denominados agentes delegatários atuam na 
condição de agentes da administração e podem pra-
ticar atos administrativos, mas esses não são consi-
derados atos de autoridade para fins de controle de 
legalidade.

(B) A omissão administrativa pode ensejar contrarie dade 
a enunciado de súmula vinculante, ao desafiar a pro-
positura de reclamação constitucional, desde que 
haja o prévio esgotamento da via administrativa.

(C) Pelo fato de não se admitir a sua presunção, o exer-
cício da competência administrativa deverá ter a lei 
em sentido estrito como sua fonte exclusiva de fun-
damentação a prática do ato.

(D) A competência para edição do ato administrativo  
tem por características a derrogabilidade e a prorro-
gabilidade.

(E) Uma vez que o ato administrativo foi expedido pela 
autoridade competente, obedeceu a sua forma lega l 
e veiculou objeto lícito, ele gozará da presunção 
a bsoluta de legitimidade e legalidade.

04. A Administração Pública está para celebrar um contrato 
administrativo destinado à aquisição de serviço de gran-
de vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, demonstrados através de 
p arecer tecnicamente aprovado pela autoridade compe-
tente. Nessa situação hipotética, considerando o dispos-
to na Lei no 8.666/93, no tocante à exigência de garantia 
pela Administração, é correto afirmar que

(A) será obrigatória a exigência de garantia, desde que 
prevista no instrumento convocatório, cuja modali-
dade será de escolha do contratado, contudo, não 
e xcederá a cinco por cento do valor do contrato.

(B) a garantia poderá ser exigida a critério da autoridade 
competente, desde que prevista no instrumento con-
vocatório, e a modalidade será de escolha da Admi-
nistração entre aquelas previstas na Lei, limitada a 
cinco por cento do valor do contrato.

(C) a garantia poderá ser exigida a critério da autoridade 
competente, desde que prevista no instrumento con-
vocatório, e a modalidade será de escolha da Admi-
nistração entre aquelas previstas na Lei, limitada a 
dez por cento do valor do contrato.

(D) a garantia poderá ser exigida a critério da autori dade 
competente, desde que prevista no instrumento con-
vocatório, mas a modalidade será de escolha do 
contratado entre aquelas previstas na Lei, limitada a 
dez por cento do valor do contrato.

(E) será obrigatória a exigência de garantia, desde que 
prevista no instrumento convocatório, cuja modali-
dade será de escolha do contratado, contudo, não 
excederá a dez por cento do valor do contrato.
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Direito ConstituCionAl

08. À luz da Constituição Federal de 1988 assinale a alter-
nativa correta acerca do Regime de Previdência Com-
plementar dos servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo.

(A) A instituição do Regime Complementar é obrigató-
ria para a União, sendo facultativa aos demais entes 
políticos.

(B) A instituição do Regime Complementar é obrigatória 
para todos os entes políticos, mas a adesão por parte 
dos servidores é facultativa.

(C) A instituição do Regime Complementar é obrigatória 
para todos os entes políticos e a adesão por parte 
dos servidores que recebam valores superiores aos 
pagos pelo Regime Geral de Previdência Social é 
obrigatória.

(D) A instituição do Regime Complementar é facultativa 
para todos os entes políticos e a adesão pelos servi-
dores é facultativa.

(E) Será efetivado por entidade fechada de previdência 
complementar, vedada a implementação através de 
entidade aberta.

09. Sobre a ação popular, assinale a alternativa correta.

(A) A desistência da ação pelo Autor popular é equipara-
da à lide temerária, impondo ao autor o pagamento 
do décuplo das custas.

(B) Se no curso da ação ficar demonstrada a ocorrência 
de falta disciplinar passível de demissão, o magistra-
do, ex officio, aplicará a medida, como efeito secun-
dário da condenação.

(C) A sentença julgada improcedente por deficiência de 
prova faz coisa julgada oponível erga omnes.

(D) Qualquer cidadão é parte legítima para recorrer em 
face da sentença de procedência ou improcedência 
da ação popular.

(E) Mesmo que determinado Município tenha contesta-
do a ação popular, poderá executar a sentença em 
qualquer tempo e, no que o beneficiar, contra os de-
mais réus.

05. O contrato administrativo que permite a entrega de 
r ecursos ao consórcio público pelos entes consorciados 
denomina-se contrato de

(A) gestão.

(B) rateio.

(C) parceria.

(D) convênio.

(E) programa.

06. Nos termos da Lei Orgânica do Município de Piracica-
ba, a concessão administrativa dos bens públicos de uso 
e special e dominiais

(A) é expressamente vedada pela Lei.

(B) deve ser feita com prévia autorização legislativa, dis-
pensada a licitação.

(C) dependerá de lei e licitação, e far-se-á mediante  
contrato.

(D) dependerá de lei e licitação, e far-se-á mediante 
d ecreto.

(E) dependerá de prévia autorização legislativa e con-
trato, mas permite inexigibilidade de licitação.

07. A respeito do IPTU progressivo no tempo, o Estatuto da 
Cidade estabelece que

(A) será aplicado mediante a majoração de sua alíquota 
pelo prazo de dez anos consecutivos.

(B) o valor da alíquota majorada não excederá a três  
vezes o valor referente ao ano anterior.

(C) o valor majorado anualmente deve respeitar a alí-
quota máxima de doze por cento.

(D) caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não 
seja atendida, a alíquota máxima poderá ser majo-
rada até dezoito por cento.

(E) é vedada a concessão de isenções ou de anistia  
relativas à tributação progressiva.
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12. De acordo com o capítulo da Constituição de 1988 que 
versa sobre a política urbana, assinale a alternativa 
correta.

(A) A política de desenvolvimento urbano tem por fim 
ordenar o desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e deve ser expressa no plano diretor, sendo 
esse obrigatório para todas as cidades.

(B) Constitui instrumento de implementação obrigatório 
dentro da política de desenvolvimento urbano o im-
posto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo.

(C) A desapropriação-sanção de imóveis urbanos que 
não cumprem sua função social deve ser efetivada 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro.

(D) A propriedade urbana que atende às exigências fun-
damentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor municipal cumpre sua função social.

(E) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, 
nos termos da lei municipal, do proprietário do solo 
urbano não edificado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena de parcelamento ou edifi-
cação compulsórios.

13. Assinale a alternativa correta sobre os Tribunais de Con-
tas nos termos da Constituição de 1988:

(A) É vedada a criação de novos Tribunais de Contas 
Municipais, devendo ser extintos os Tribunais de 
Contas Municipais existentes por ocasião da promul-
gação da Constituição.

(B) O controle externo da Câmara Municipal será exer-
cido com o auxílio dos Tribunais de Contas da União 
ou dos Estados.

(C) Compete ao Tribunal de Contas da União julgar as 
contas do Presidente da República.

(D) Ao Tribunal de Contas da União compete fiscalizar a 
aplicação de recursos repassados aos Estados me-
diante ajuste ou instrumentos congêneres.

(E) As decisões do Tribunal de Contas que resultarem 
na imposição de multa terão eficácia de título exe-
cutivo judicial.

10. No tocante às ações da CF/88 versando sobre controle 
de constitucionalidade, assinale a alternativa correta.

(A) A medida cautelar deferida em ação direta de in-
constitucionalidade será, como regra geral, dotada 
de eficácia erga omnes e efeito ex tunc, salvo se o 
Tribunal entender de forma diversa.

(B) A medida cautelar deferida em ação declaratória de 
constitucionalidade importará, como regra geral, na 
aplicação da legislação anterior, acaso existente, 
salvo expressa manifestação em sentido contrário.

(C) A decisão sobre a constitucionalidade de lei na Ação 
Direta de Constitucionalidade exige a manifestação, 
nesse sentido, de ao menos 06 (seis) Ministros, 
estando presentes na sessão pelo menos 08 (oito) 
Ministros.

(D) A decisão que declara a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em 
ação direta ou em ação declaratória é irrecorrível po-
dendo ser o objeto de ação rescisória.

(E) Há identidade entre todos os legitimados para a pro-
positura da Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
omissão e para a Ação Direta de Constitucionalidade.

11. Com relação ao tema do poder constituinte, assinale a 
alternativa correta à luz da Constituição Federal de 1988:

(A) Há distinção entre o poder constituinte derivado de 
revisão e reformador no tocante ao aspecto formal 
de votação e aprovação.

(B) O poder constituinte derivado de revisão esteve su-
jeito a limite temporal, mas não a limite formal.

(C) A vedação de alteração da Constituição com relação 
ao voto direto e secreto e durante o estado de sítio 
constituem exemplos de limitações materiais ao po-
der constituinte derivado.

(D) Uma vez obedecidos os princípios estabelecidos 
expressos, que dizem respeito à estrutura e orga-
nização da federação, há ampla liberdade ao poder 
constituinte decorrente para elaboração de suas 
constituições.

(E) Os municípios possuem poder constituinte decorren-
te de terceiro grau, havendo ampla liberdade na edi-
ção de suas leis orgânicas uma vez obedecidos os 
princípios sensíveis da Constituição Federal.
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Direito Civil

16. Acerca das obrigações solidárias, assinale a alternativa 
correta.

(A) A obrigação solidária pode ser pura e simples para um 
dos co-credores ou co-devedores, e condicional, ou 
a prazo, ou pagável em lugar diferente, para o outro.

(B) Convertendo-se a prestação em perdas e danos, 
cessa, para todos os efeitos, a solidariedade.

(C) Importa em renúncia da solidariedade a propositura 
de ação pelo credor contra apenas um dos devedores.

(D) Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos 
devedores solidários, todos responderão pelas per-
das e danos, sendo cabível ação de regresso contra 
o devedor culpado.

(E) O devedor demandado pode opor ao credor as  
exceções que lhe forem pessoais e as comuns a 
t odos, aproveitando as exceções pessoais a outro 
co-devedor.

17. Assinale a alternativa que corresponde a um dos requi-
sitos necessários para a alteração do estatuto de uma 
fundação.

(A) Deliberação por um terço dos competentes para 
g erir e representar a fundação.

(B) Deliberação pela totalidade dos administradores da 
fundação.

(C) Aprovação pelo órgão do Ministério Público no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias.

(D) Em caso de alteração que contrarie ou desvirtue o 
fim da fundação, a votação deverá ser unânime.

(E) Caso o Ministério Público não aprove a alteração, o 
juiz a suprirá, a requerimento do interessado.

18. Josué é proprietário de uma casa muito antiga, no centro 
da cidade, que tem dois terrenos vagos ao lado. Uma 
construtora, interessada em realizar um grande empreen-
dimento no centro da cidade, procura Josué a fim de 
adquirir a casa para demolição e utilizar o terreno para 
construção de um shopping center. Josué aceita vender 
a sua casa para demolição. Diante da situação hipotética, 
e considerando o entendimento da doutrina majoritária, é 
correto afirmar que a casa de Josué vendida para demo-
lição trata-se de um bem

(A) móvel por determinação de lei.

(B) móvel por antecipação.

(C) imóvel por acessão física artificial.

(D) imóvel por destinação do proprietário.

(E) imóvel por determinação legal.

14. Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos 
na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
correta.

(A) Os direitos e garantias fundamentais são assegura-
dos igualmente aos brasileiros e estrangeiros não 
residentes no Brasil, podendo esses últimos impetrar 
habeas corpus e ingressar com ação popular.

(B) As normas definidoras dos direitos e garantias indi-
viduais têm eficácia plena e aplicabilidade imediata.

(C) Têm aplicabilidade à relação entre o Estado e o cida-
dão, não possuindo eficácia horizontal.

(D) Têm eficácia dirigida ao poder executivo, não sendo 
voltados ao poder legislativo.

(E) São exemplos de direitos fundamentais dos estran-
geiros o direito à naturalização extraordinária e a 
concessão de asilo político.

15. Sobre a ordem social na Constituição de 1988, assinale 
a alternativa correta.

(A) O ensino será ministrado com o intuito de garantir 
o direito à educação e à aprendizagem ao longo da 
vida.

(B) É requisito para a percepção dos benefícios previ-
denciários e para a assistência social a efetiva con-
tribuição para a manutenção do sistema.

(C) O tombamento de bens imateriais não é admitido 
como uma das formas de proteção do patrimônio 
cultural brasileiro.

(D) Integram a seguridade social a saúde, a educação, a 
previdência e a assistência social.

(E) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, sen-
do vedada a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas sem 
fins lucrativos.
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21. A colocação em família substituta far-se-á mediante 
guarda, tutela ou adoção, independentemente da situa-
ção j urídica da criança ou adolescente. Acerca do tema, 
é correto afirmar:

(A) A colocação em família substituta estrangeira cons-
titui medida excepcional, somente admissível nas 
m odalidades adoção e tutela.

(B) A guarda confere à criança ou adolescente a condi-
ção de dependente, para todos os fins e efeitos de 
direito, exceto os previdenciários.

(C) O deferimento da tutela pressupõe a prévia decreta-
ção da perda ou suspensão do poder familiar e impli-
ca necessariamente o dever de guarda.

(D) A adoção é medida excepcional e irrevogável, à 
qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
r ecursos de manutenção da criança ou adolescente 
na família natural ou extensa, sendo permitida a sua 
realização por procuração.

(E) A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após 
inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer 
no curso do procedimento, desde que após prola-
tada a sentença.

22. Acerca do pagamento do auxílio inclusão, previsto na 
Lei Orgânica da Assistência Social, assinale a alternativa 
correta.

(A) O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de 
qualquer contribuição e gera direito a pagamento  
de abono anual.

(B) O pagamento do auxílio-inclusão poderá ser acumu-
lado com o pagamento de seguro-desemprego.

(C) O auxílio-inclusão será devido a partir da data do 
r equerimento, e o seu valor corresponderá ao valor 
do benefício de prestação continuada em vigor.

(D) O valor do auxílio-inclusão percebido por um mem-
bro da família não será considerado no cálculo da 
renda familiar mensal per capita para fins de conces-
são e de manutenção de outro auxílio-inclusão no 
âmbito do mesmo grupo familiar.

(E) Terá direito à concessão do auxílio-inclusão apenas 
pessoa com deficiência grave que tenha como úni-
co requisito a inscrição atualizada no CadÚnico no 
m omento do requerimento do auxílio-inclusão.

19. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso 
de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de vio-
lência iminente, se tiver justo receio de ser molestado.  
O possuidor de

(A) boa-fé deverá restituir os frutos pendentes e indeni-
zar os frutos colhidos com antecipação.

(B) má-fé responde por todos os frutos colhidos e per-
cebidos, bem como pelos que, por culpa sua, deixou 
de perceber, sem direito às despesas da produção 
e custeio.

(C) má-fé não responde pela perda ou deterioração da 
coisa a que não der causa.

(D) má-fé responde pela perda, ou deterioração da coi-
sa, ainda que acidentais, salvo se provar que de 
igual modo se teriam dado, estando ela na posse do 
reivindicante.

(E) má-fé terá o ressarcimento somente das benfeitorias 
necessárias, assistindo-lhe o direito de retenção pela 
importância destas.

20. Vanessa adquiriu, no dia 20 de março, um sapato de mar-
ca renomada para o seu casamento que seria realizado 
no dia 8 de junho. No momento da compra, Vanessa foi 
informada de que poderia trocar o sapato no prazo de 
trinta dias, caso apresentasse algum tipo de defeito. No 
dia 30 de abril, durante a prova final do vestido, o salto se 
quebrou. Com muitas pendências para resolver, Vanessa 
foi até a loja para trocar o sapato somente no dia 2 de 
junho, mas o vendedor informou que o sapato não pode-
ria ser trocado. Diante da situação hipotética, é correto 
afirmar que tem razão

(A) o vendedor, uma vez que, tratando-se de vício oculto, 
o prazo seria de 30 dias a contar do momento em que 
ficou evidenciado o defeito, ou seja, até 30 de maio.

(B) o vendedor, uma vez que o prazo para reclamar pelo 
defeito era até 20 de abril.

(C) Vanessa, uma vez que o prazo para reclamar pelo 
defeito é de 90 dias a contar da data da compra, ou 
seja, até 30 de junho.

(D) Vanessa, uma vez que, tratando-se de vício oculto, o 
prazo seria de 90 dias a contar do momento em que 
ficou evidenciado o defeito, ou seja, até 30 de julho.

(E) Vanessa, se realizou reclamação perante o fornece-
dor de produtos e serviços, mesmo que sem com-
provação de que o fez, considerando sua hipos-
suficiência.
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26. Em uma ação demarcatória parcial, na qual todos os 
confinantes serão citados para responder aos termos da 
demanda, até mesmo aqueles confinantes da área do 
bem que não é objeto de demarcação, é correto afirmar 
que haverá litisconsórcio

(A) ativo, inicial, simples e facultativo.

(B) passivo, inicial, simples e facultativo.

(C) passivo, ulterior, unitário e facultativo.

(D) passivo, inicial, unitário e necessário.

(E) misto, ulterior, unitário e necessário.

27. Isaias é proprietário de um grande terreno localizado na 
cidade X. Os amigos Antônio, Bruno e Carlos decidem 
comprar o terreno para a futura instalação de um novo 
hotel, tornando-se devedores solidários de Isaias. Passa-
dos sessenta dias da data acordada para o pagamento, 
Isaias ainda não havia recebido o valor, razão pela qual 
decidiu propor ação contra Antônio. Inconformado, Antô-
nio procura um advogado para orientá-lo quanto à possi-
bilidade de Bruno e Carlos serem parte na ação. Diante 
da situação hipotética, é correto afirmar que Antônio

(A) não poderá incluir Bruno e Carlos na ação, deven-
do, após o encerramento, propor ação de regresso 
contra eles.

(B) poderá incluir Bruno e Carlos por meio de chama-
mento ao processo.

(C) poderá incluir Bruno e Carlos por meio de denuncia-
ção da lide.

(D) poderá incluir Bruno e Carlos por meio de nomeação 
à autoria.

(E) poderá incluir Bruno e Carlos por meio de assistência.

28. João e Maria, casados pelo regime de comunhão parcial 
de bens, se mudaram para um imóvel antigo no centro da 
cidade. O imóvel foi adquirido por João antes do casa-
mento e, para adequá-lo a sua atual necessidade, João 
contratou Celso, empreiteiro, para realizar uma grande 
reforma. Em razão de dificuldades financeiras, João dei-
xou de pagar Celso que, necessitando do dinheiro, ajui-
zou ação de execução contra João e penhorou um imóvel 
comprado pelo casal após o casamento. Diante da situa-
ção hipotética, é correto afirmar que Maria poderá

(A) apresentar contestação.

(B) propor impugnação.

(C) opor embargos à execução.

(D) opor embargos de terceiro.

(E) intervir no processo por meio da assistência simples.

Direito ProCessuAl Civil

23. Os processos que versavam sobre união estável trami-
tavam em varas cíveis, ocorre que, em razão da altera-
ção legislativa, a competência, para propositura de novas 
ações, foi alterada. Para os processos em andamento, a 
competência

(A) não foi alterada em razão da perpetuatio iurisdictionis.

(B) não foi alterada uma vez que se trata de competên-
cia relativa.

(C) não foi alterada porque a competência se define no 
momento da distribuição da petição inicial, sendo 
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de 
direito ocorridas posteriormente.

(D) só deveria ser alterada em caso de supressão de 
órgão judiciário.

(E) deve ser alterada por se tratar de competência 
absoluta.

24. Acerca da jurisdição voluntária, há previsão legal no sen-
tido de que

(A) seu procedimento terá início de ofício ou por provo-
cação do interessado, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública.

(B) serão citados todos os interessados, bem como inti-
mado o Ministério Público, nos casos em que deva 
intervir como fiscal da ordem jurídica, para que se 
manifestem, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sendo certo que o Ministério Público gozará de prazo 
em dobro para manifestar-se nos autos.

(C) não é possível propor uma ação por meio do proce-
dimento da jurisdição voluntária em face da Fazenda 
Pública.

(D) o juiz decidirá o pedido, por meio de sentença da qual 
caberá apelação, no prazo de até 30 (trinta) dias.

(E) nas ações propostas perante o procedimento volun-
tário, o juiz não é obrigado a observar o critério de le-
galidade estrita, podendo adotar em cada caso a so-
lução que considerar mais conveniente ou oportuna.

25. No que diz respeito ao depoimento pessoal, é correto 
afirmar que

(A) a parte responderá pessoalmente sobre os fatos arti-
culados, podendo servir-se de escritos anteriormente 
preparados.

(B) não pode ser ordenado de ofício.

(C) a parte é obrigada a depor sobre fatos a cujo res-
peito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo, 
desde que se trate de uma ação de família.

(D) quando a parte, sem motivo justificado, deixar de 
responder ao que lhe for perguntado ou empregar 
evasivas, o juiz, imediatamente aplicará pena.

(E) a parte é obrigada a depor sobre fatos torpes que lhe 
forem imputados, devendo o juiz decretar o sigilo no 
processo.
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31. Sobre remuneração, conforme previsão na CLT, assinale 
a alternativa correta.

(A) As importâncias, ainda que habituais, pagas a títu-
lo de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado 
seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, 
prêmios e abonos não integram a remuneração do 
empregado, não se incorporam ao contrato de traba-
lho e não constituem base de incidência de qualquer 
encargo trabalhista e previdenciário.

(B) Os valores atribuídos às prestações in natura de-
verão ser justos e razoáveis, podendo exceder, em 
cada caso, os dos percentuais das parcelas compo-
nentes do salário-mínimo.

(C) Não integram o salário as comissões pagas pelo 
empregador.

(D) Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas 
pelo empregador em forma de bens ou serviços a 
empregado, em razão de desempenho superior ao 
ordinariamente esperado no exercício de suas ativi-
dades, sendo vedado o pagamento em dinheiro.

(E) Considera-se gorjeta somente a importância espon-
taneamente dada pelo cliente ao empregado.

32. Nos termos da CLT, a não concessão ou a concessão 
parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e 
alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o 
pagamento de natureza

(A) salarial, apenas do período suprimido, com acrésci-
mo de 30% (trinta por cento) sobre o valor da remu-
neração da hora normal de trabalho.

(B) indenizatória, do período integral, com acréscimo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor da remuneração 
da hora normal de trabalho.

(C) indenizatória, apenas do período suprimido, com 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o va-
lor da remuneração da hora normal de trabalho.

(D) indenizatória, do período integral, com acréscimo de 
50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remune-
ração da hora normal de trabalho.

(E) salarial, apenas do período suprimido, com acrésci-
mo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 
remuneração da hora normal de trabalho.

29. No mandado de segurança, a sentença

(A) que conceder o mandado de segurança pode ser 
executada provisoriamente, salvo nos casos em que 
for vedada a concessão da medida liminar.

(B) que denegar a segurança, com ou sem decisão de 
mérito, não impedirá que o requerente, por ação pró-
pria, pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos 
patrimoniais.

(C) que denegar a segurança estará sujeita obrigatoria-
mente ao duplo grau de jurisdição.

(D) que concede a liminar nas ações movidas contra o 
poder público poderá ser objeto de agravo de instru-
mento que, interposto, prejudica o julgamento do pe-
dido de suspensão.

(E) poderá ser objeto de recurso pelo impetrante ou pelo 
impetrado, a depender do seu teor, não podendo a 
autoridade coatora interpor recurso.

Direito Do trAbAlho e ProCesso Do trAbAlho

30. Assinale a alternativa que trata corretamente da suces-
são de empregadores nos exatos termos da CLT.

(A) Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa 
afetará diretamente os direitos adquiridos por seus 
empregados.

(B) O sócio retirante responderá subsidiariamente com 
os demais quando ficar comprovada fraude na altera-
ção societária decorrente da modificação do contrato.

(C) O sócio retirante responde subsidiariamente pelas 
obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao 
período em que figurou como sócio, em ações ajui-
zadas até dois anos antes de averbada a modifica-
ção do contrato.

(D) O sócio retirante responde solidariamente pelas obri-
gações trabalhistas da sociedade relativas ao perío-
do em que figurou como sócio, somente em ações 
ajuizadas até dois anos depois de averbada a modi-
ficação do contrato.

(E) O sócio retirante responderá solidariamente com os 
demais quando ficar comprovada fraude na alteração 
societária decorrente da modificação do contrato.
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35. Acerca do mandado de segurança, de acordo com o en-
tendimento sumulado pelo TST, assinale a alternativa 
correta.

(A) A tutela provisória concedida na sentença comporta 
impugnação pela via do mandado de segurança, por 
não ser impugnável mediante recurso ordinário.

(B) Quando a tutela provisória haver sido concedida ou 
indeferida antes da sentença, não caberá mandado 
de segurança.

(C) A superveniência da sentença, nos autos originários, 
faz perder o objeto do mandado de segurança que 
impugnava a concessão ou o indeferimento da tutela 
provisória.

(D) A homologação de acordo constitui dever do juiz, 
existindo direito líquido e certo tutelável pela via do 
mandado de segurança.

(E) Fere direito líquido e certo do impetrante o ato judi-
cial que determina penhora em dinheiro do executa-
do para garantir crédito exequendo.

36. Mediante a recusa do empregado em receber as verbas 
trabalhistas, o empregador tem um prazo a partir da re-
ferida recusa para propor ação de consignação em pa-
gamento, evitando assim o pagamento de multa prevista 
no artigo 477, parágrafo 8o da CLT, sendo esse prazo de

(A) 2 (duas) semanas.

(B) 90 (noventa) dias.

(C) 45 (quarenta e cinco) dias.

(D) 1 (um) mês.

(E) 120 (cento e vinte) dias.

33. Assinale a alternativa correta, conforme previsão legal.

(A) A penhora poderá realizar-se em domingo ou feria-
do, independentemente de autorização do juiz.

(B) Tratando-se de notificação postal, no caso de não 
ser encontrado o destinatário ou no de recusa de re-
cebimento, o Correio ficará obrigado, sob pena de 
responsabilidade do servidor, a devolvê-la, no prazo 
de 72 (setenta e duas) horas, ao Tribunal de origem.

(C) Nos dissídios coletivos é obrigatório aos interessa-
dos a assistência por advogado.

(D) Os honorários não são devidos nas ações contra a 
Fazenda Pública e nas ações em que a parte es-
tiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua 
categoria.

(E) A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será 
feita por seus representantes legais e, na falta des-
tes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo 
sindicato, pelo Ministério Público estadual ou cura-
dor nomeado em juízo.

34. Das provas no processo do trabalho, assinale a alternati-
va em consonância com entendimento de sumula do TST.

(A) O ônus de provar o término do contrato de trabalho, 
quando negados a prestação de serviço e o despedi-
mento, é do empregado.

(B) O pagamento de adicional de periculosidade efetua-
do por mera liberalidade da empresa, ainda que de 
forma proporcional ao tempo de exposição ao risco 
ou em percentual inferior ao máximo legalmente pre-
visto, não dispensa a realização da prova técnica 
exigida pelo artigo 195 da CLT.

(C) É do empregado o ônus da prova em relação à regu-
laridade dos depósitos do FGTS, pois o pagamento 
não é fato extintivo do direito do autor.

(D) É do empregador o ônus de comprovar que o empre-
gado não satisfaz os requisitos indispensáveis para 
a concessão do vale-transporte ou não pretenda fa-
zer uso do benefício.

(E) É do empregado o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial.
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38. Pode-se dizer que a principal relevância jurídica para a 
precisa determinação do conceito de tributo e para a sua 
distinção em relação a outras formas de receitas estatais 
consiste

(A) na correta classificação contábil das receitas no mo-
mento da elaboração das propostas orçamentárias a 
serem encaminhadas ao Poder Legislativo.

(B) na fixação correta do sujeito passivo da cobrança, 
que, no caso dos tributos, será chamado de contri-
buinte e, no caso de outras receitas não tributárias, 
será chamado de devedor.

(C) na possibilidade de que os tributos sejam pagos 
mediante dação em pagamento de bens móveis e 
imóveis, faculdade esta não extensível às receitas 
de caráter não tributário.

(D) no estabelecimento de prazo prescricional diferen-
ciado para a cobrança de tributos, definido no códi-
go tributário nacional, como de 5 anos contados da 
ocorrência do fato gerador.

(E) na sujeição ou não da ação do Estado às limitações 
constitucionais ao poder de tributar, entre elas os 
princípios da anterioridade, do não confisco e da le-
galidade.

39. No contexto da chamada obrigação tributária no direito 
tributário brasileiro, é correto afirmar que

(A) sujeito ativo da obrigação acessória é a pessoa obri-
gada às prestações que constituam o seu objeto.

(B) responsável tributário é aquele que tenha relação 
pessoal e direta com a situação que constitua o res-
pectivo fato gerador.

(C) sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pe-
cuniária.

(D) sujeito passivo da obrigação é a pessoa jurídica de 
direito público, titular da competência para exigir o 
seu cumprimento.

(E) as convenções particulares relativas à responsabili-
dade pelo pagamento de tributos podem ser opostas 
à Fazenda Pública.

Direito tributário

37. Leia o trecho a seguir.

“No início do século seguinte, em 1215, na Inglaterra, os 
barões e os religiosos impuseram a Magna Carta para 
conter o arbítrio do rei, estabelecendo a separação de 
poderes. Quanto à imposição de tributos, consentiram 
que fossem cobrados três tributos tradicionalmente ad-
mitidos (visando ao resgate do rei e por força da inves-
tidura do primeiro filho como cavaleiro e do matrimônio 
da primeira filha), mas estabeleceram que a cobrança 
de qualquer outro fosse previamente autorizada por um 
concílio, incluindo o scutage, montante cobrado pela não 
prestação do serviço militar.”

(PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário completo. 
São Paulo: SaraivaJur, 2022)

Assinale a alternativa que relaciona corretamente o  
trecho a uma ideia fundamental do Direito Tributário.

(A) O trecho trata da importância da Magna Carta para 
a história do Direito Tributário, ao estabelecer a des-
necessidade de autorização prévia para cobrança de 
tributos, conferindo agilidade e flexibilidade à gestão 
do Estado moderno.

(B) O trecho evidencia uma ideia fundamental do Direito 
Tributário, que é a exigência de prévia autorização 
para a criação de tributos pelos governantes, esta-
belecendo limites à interferência na propriedade pri-
vada.

(C) O trecho aborda a imposição de tributos tradicionais 
na Inglaterra, evidenciando a importância histórica 
do Direito Tributário como instrumento de arrecada-
ção para o Estado e de coesão social.

(D) O trecho evidencia o papel do concílio como institui-
ção responsável por autorizar a cobrança de tributos 
adicionais, demonstrando como a legislação tributá-
ria sempre foi fruto de um processo democrático.

(E) O trecho mostra como a história do Direito Tributário 
é marcada por conflitos de poder, em que a Magna 
Carta representou uma importante conquista do rei 
contra o arbítrio dos barões e religiosos na imposi-
ção de tributos.
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42. A respeito do pedido de restituição de impostos pagos 
indevidamente no caso de impostos sujeitos à transfe-
rência do ônus econômico, é correto afirmar, com base 
na jurisprudência dos tribunais superiores no Brasil, que

(A) a legitimidade para o pedido de restituição, via de re-
gra é do chamado contribuinte de fato, isto é, aquele 
que efetivamente tenha suportado o ônus econômi-
co.

(B) é possível a transmissão do direito de restituição ao 
longo da cadeia produtiva em caso de tributos sujei-
tos à cumulatividade, podendo chegar até o consu-
midor final.

(C) a transferência contratual do ônus tributário é sufi-
ciente para legitimar o contribuinte de fato para a for-
mulação do pedido de restituição.

(D) todo aquele que paga tributo em nome de terceiro 
tem legitimidade para pleitear, em nome deste tercei-
ro, a repetição do indébito.

(E) a transferência do ônus deve decorrer da própria lei, 
de modo que o pedido de autorização formulado pelo 
contribuinte de direito não se estende para além do 
contribuinte de fato direto.

43. A respeito da ação de execução fiscal, é correto afirmar 
que

(A) se trata de uma ação mandamental de conhecimen-
to, por meio da qual a Fazenda Pública cobra crédito 
tributário líquido e certo.

(B) por se tratar de modalidade de ação de cobrança, 
na execução fiscal, é elemento necessário de ins-
trução da petição inicial o demonstrativo de cálculo 
do débito.

(C) quando frustrada a citação por correio com aviso 
de recebimento, bem como a citação por oficial de 
justiça, admite-se, na execução fiscal, a citação por 
edital.

(D) a recuperação judicial implica a suspensão das execu-
ções fiscais e dos seus respectivos atos constritivos.

(E) a execução fiscal se sujeita ao concurso de credores 
na falência, devido ao princípio do juízo universal.

40. De acordo com o Código Tributário Nacional, é correto 
afirmar que

(A) o crédito tributário é constituído apenas em razão do 
lançamento tributário efetuado pela autoridade admi-
nistrativa legalmente investida.

(B) o fato gerador é decorrência do crédito tributário, co-
rolário este da obrigação tributária principal.

(C) o lançamento tributário é a atividade discricionária 
da autoridade administrativa que declara a ocorrên-
cia do fato gerador e fixa os aspectos quantitativos e 
qualitativos do crédito tributário.

(D) no lançamento por homologação, fica dispensada a 
ação da autoridade administrativa, para fins de apu-
ração e constituição do crédito, em relação ao mon-
tante pago antecipadamente.

(E) a inscrição em dívida ativa de crédito tributário devi-
damente constituído representa confissão de dívida 
por parte do contribuinte.

41. João recebeu, na porta de seu apartamento, uma notifi-
cação de lançamento tributário entregue pelo zelador do 
seu prédio. A notificação informa que João possui uma 
dívida de R$ 10.000,00 em impostos municipais não pa-
gos e que ele tinha prazo de 30 dias para pagar a dívida 
ou apresentar uma defesa. Ocorre, porém, que a carta foi 
recebida por João após o prazo limite de apresentação 
da impugnação, tendo sido recebida pelo porteiro do con-
domínio onde João mora há mais de 40 dias.

Com base no ordenamento jurídico brasileiro, é correto 
afirmar, em relação a essa situação, que

(A) caso se trate de dívida de IPTU, o contribuinte é con-
siderado notificado do lançamento pelo envio do car-
nê ao seu endereço, independentemente da prova 
de recebimento pessoal.

(B) por não ter sido a notificação recebida em mãos por 
João, não deve ser considerado iniciado o prazo de 
impugnação do lançamento, senão após o seu efeti-
vo recebimento.

(C) é condição de validade da notificação postal, segun-
do o Código Tributário Nacional, que esta seja acom-
panhada de prova do recebimento pelo contribuinte, 
mediante assinatura de AR.

(D) o prazo comum de 30 dias para o pagamento ou a 
apresentação de defesa viola a ordem jurídica, na 
medida em que o Código Tributário impõe prazos su-
cessivos nesta situação.

(E) o Código Tributário Nacional autoriza na situação, 
em razão do valor da dívida, que a notificação ocorra 
exclusivamente mediante publicação de edital.
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46. Com relação ao crime de peculato, é correto afirmar que

(A) por tratar-se de crime próprio, somente praticado por 
funcionário público, terceiro que tenha contribuído 
para a execução do delito responde por crime diverso.

(B) na hipótese de o funcionário público se apropriar de 
coisa particular que não esteja sob a guarda ou cus-
tódia do Estado, responderá por peculato culposo, 
nos termos do § 2o, do artigo 312.

(C) somente restará caracterizado o crime de peculato 
se o sujeito pratica a apropriação, o desvio ou a sub-
tração, em razão do cargo. Se não for em razão das 
facilidades que o cargo proporciona, o sujeito res-
ponderá por crime diverso de peculato.

(D) o objeto material do peculato-apropriação é dinhei-
ro, valor ou qualquer outro bem móvel, sempre de 
natureza pública, de que tenha posse o funcionário 
público, em razão do cargo.

(E) a posse mencionada no caput do artigo 312 do Códi-
go Penal pode ser obtida mediante fraude, dissimu-
lação, grave ameaça ou engano.

47. Mévio é parado na estrada, pela Polícia Rodoviária, em 
razão de dirigir em alta velocidade. Com medo da multa, 
oferece dinheiro ao policial, que aceita, liberando-o pron-
tamente para viagem. Com relação a essa situação, é 
correto afirmar que

(A) Mévio e o policial cometem o crime de concussão, 
previsto no artigo 316 do Código Penal.

(B) Mévio e o policial cometem o crime de corrupção 
passiva, previsto no artigo 317 do Código Penal.

(C) somente Mévio pratica o crime de corrupção passi-
va, previsto no artigo 317 do Código Penal.

(D) Mévio pratica o crime de corrupção passiva, previsto 
no artigo 317 do Código Penal, e o policial de corrup-
ção ativa, previsto no artigo 333, do mesmo Estatuto.

(E) Mévio pratica o crime de corrupção ativa, previsto no 
artigo 333, do Código Penal, e o policial o crime de 
corrupção passiva, previsto no artigo 317, do mesmo 
Estatuto.

Direito PenAl

44. Com relação ao Decreto-Lei no 201, de 27/02/1967, é 
correto afirmar que

(A) é crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, 
sujeito ao julgamento do Poder Judiciário, neces-
sariamente, após pronunciamento da Câmara dos 
V ereadores, desviar, ou aplicar indevidamente, ren-
das ou verbas públicas.

(B) os crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal 
são crimes de ação penal privada, sujeitos ao julga-
mento do Poder Judiciário, mediante prévio pronun-
ciamento da Câmara dos Vereadores.

(C) os crimes previstos no artigo 1o são de ação penal 
pública condicionada à representação, e são apena-
dos com reclusão para os incisos I e II, e detenção 
para os demais incisos.

(D) é crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, 
sujeito ao julgamento do Poder Judiciário, indepen-
dentemente de pronunciamento da Câmara dos 
V ereadores, ordenar ou autorizar a abertura de cré-
dito em desacordo com os limites estabelecidos pela 
Câmara de Vereadores, sem fundamento na lei orça-
mentária ou na de crédito adicional ou com inobser-
vância de prescrição legal.

(E) é crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, 
sujeito ao julgamento do Poder Judiciário, indepen-
dentemente de pronunciamento da Câmara dos 
Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de paga-
mento a credores do Município, sem vantagem para 
o erário.

45. Com relação aos crimes contra a incolumidade pública, é 
correto afirmar que

(A) o crime de incêndio, na modalidade culposa, é crime 
de menor potencial ofensivo, de competência dos 
Juizados Especiais Criminais, estando sujeito à tran-
sação penal, nos termos da Lei no 9.099/95.

(B) no crime de epidemia, o sujeito tem a intenção de 
ofender o corpo social, e não de atingir uma pes-
soa individualmente considerada. Se a intenção for 
atingir uma pessoa em determinado, causando-lhe a 
morte, então o sujeito responderá pelo crime de epi-
demia, com a causa de aumento, prevista no artigo 
267, § 1o, do Código Penal.

(C) para a configuração dos crimes de envenenamento 
de água potável e corrupção ou poluição de água 
potável, é necessário que o sujeito tenha a intenção 
de atingir alguém em específico com sua ação.

(D) o delito de omissão de notificação de doença cons-
titui-se em lei penal em branco, e admite tentativa.

(E) o crime de fornecer substância medicinal em desacor-
do com receita médica é próprio dos farmacêuticos.
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50. Após diversas tentativas, sem êxito, de comprar um ter-
reno de extensa área no Munícipio de Nazaré Paulista, 
Caio, construtor, desejando convencer o proprietário a 
vendê-lo considerando a desvalorização da área, destruiu 
parte da barragem da represa desta cidade, provocando o 
alagamento não só da área almejada por Caio, mas tam-
bém de trechos da cidade de Nazaré Paulista e municí-
pios a djacentes, causando a morte de diversas pessoas e 
d anos incontáveis ao patrimônio de muitas o utras.

Com relação à conduta de Caio, é correto afirmar que ele 
responderá

(A) apenas pelo crime de inundação, previsto no artigo 
254, do Código Penal, uma vez que expor a perigo 
a vida de incontável número de pessoas e de seu 
patrimônio já é causa prevista no tipo penal.

(B) pelo crime de inundação em concurso material com 
os crimes de homicídio e dano.

(C) pelos crimes de homicídio, que, por conterem con-
duta mais grave, absorvem o delito de inundação.

(D) pelo crime de inundação, com o aumento da pena 
previsto no artigo 258 do Código Penal.

(E) pelo crime de homicídio qualificado em concurso  
formal com o crime de inundação.

48. Assinale a alternativa correta.

(A) O crime de usurpar o exercício de função pública, 
previsto no artigo 328 do Codigo Penal, consiste na 
conduta de o agente se intitular funcionário público 
perante terceiros, ainda que não pratique atos ine-
rentes ao ofício.

(B) Recusar-se a atender ordem legal de funcionário 
público consiste no crime de resistência, previsto no 
artigo 329 do Código Penal.

(C) O desacato, previsto no artigo 331, do Código Penal, 
somente se perfaz quando a ofensa for feita contra 
funcionário que está executando suas funções, não 
se valendo em caso de folga.

(D) O crime conhecido como tráfico de influência, pre-
visto no artigo 332 do Código Penal, pode ser prati-
cado por qualquer pessoa, inclusive por funcionário 
público.

(E) Retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou 
praticá-lo contra disposição expressa de lei, para 
s atisfazer interesse ou sentimento pessoal configura 
o crime de prevaricação, previsto no artigo 319 do 
Código Penal.

49. Para participar de um concurso de miss que admitia ape-
nas mulheres com idade superior a 21 anos, como sempre 
aparentou ser mais velha, Margot alterou, em sua cartei-
ra de identidade, sua data de nascimento, aumentando a 
sua idade para 22 anos, quando ela possuía apenas 18,  
e apresentou este documento quando do ingresso no 
c oncurso.

Com referência aos crimes contra a fé pública, Margot 
praticou o crime de

(A) falsa identidade, previsto no artigo 307 do Código 
Penal.

(B) falsidade ideológica, previsto no artigo 299 do Códi-
go Penal.

(C) falsidade de documento particular, previsto no artigo 
298 do Código Penal.

(D) falsidade de documento público, previsto no artigo 
297 do Código Penal.

(E) supressão de documento, previsto no artigo 305 do 
Código Penal.
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